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RESUMO

O presente trabalho faz uma análise conceitual sobre a gestão democrática da educação, com base numa reflexão da produção dessa temática. Visamos estudar os processos democráticos que norteiam a gestão da escola pública, focando as ideias de diferentes estudiosos da área que forma a democratização como algo indispensável para a melhoria no ensino público. Por isso, evidenciamos neste estudo a necessidade de desenvolver ações que democratizem a gestão escolar, como uma proposta baseada no diálogo, envolvendo as tomadas de decisões dentro do contexto atual da escola. Buscamos analisar os fatos e constatamos que é possível implantar uma gestão democrática, através da participação da coletividade e das ações que possibilitem a construção da formação dos educandos. Nessa ótica, é importante ressaltar que a prática pedagógica tem um papel fundamental de ampliar um espaço de ação para a construção do Projeto Político Pedagógico-PPP, com o intuito de apontar os problemas e buscar soluções para os mesmos. Portanto, a gestão participativa possibilita ao indivíduo a autonomia de „‟poder‟‟ e a participação efetiva de todos que fazem parte da instituição escolar, mesmo diante das dificuldades encontradas.

Palavras- chaves: Educação. Escola. Gestão democrática.

ABSTRACT

The present work makes a conceptual analysis on the democratic management of education, based on a reflection of the production of this theme. We aim to study the democratic processes that guide the management of the public school, focusing the ideas of different scholars in the area that forms the democratization as something indispensable for the improvement in public education. Therefore, we present in this study the need to develop actions that democratize school management, as a proposal based on dialogue, involving the decision making within the current context of the school. We seek to analyze the facts and find that it is possible to implement a democratic management, through the participation of the community and the actions that make possible the construction of the students' education. In this perspective, it is important to emphasize that the pedagogical practice has a fundamental role of expanding a space of action for the construction of the PPP-Pedagogical Political Project, in order to point out the problems and seek solutions for them. Therefore, participatory management enables the individual to have autonomy of "power" and the effective participation of all who are part of the school, even in the face of the difficulties encountered.
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1. INTRODUÇÃO

A gestão democrática proporciona ao indivíduo profundas mudanças, sendo também o caminho mais evidente para a melhoria da qualidade da educação, sendo possível que o primeiro passo para alcançar uma educação de qualidade é conhecer a realidade escolar, e um segundo passo é o compromisso e conhecimento com relação a uma gestão democrática. A obrigação da escola é educar, nesse sentido a gestão escolar tem por finalidade envolver todos os agentes no processo de educação. Dessa forma, acreditamos que a gestão democrática é uma ferramenta de suma importância para a organização do processo de ensino-aprendizagem de forma eficiente e produtiva.

Como aponta o autor “Um processo de gestão que construa coletivamente um projeto pedagógico de trabalho tem já, na sua raiz, a potência da transformação”. Por isso é necessário que atuemos na escola com maior competência para que o ensino realmente se faça e que a aprendizagem se realize, para que as convicções se construam no diálogo e no espeito e as práticas se efetivem, coletivamente no companheirismo e na solidariedade‟‟. (FERREIRA, 2000, p. 113)

Portanto entende-se que a educação é o principal fator determinante no desenvolvimento do indivíduo e da sociedade de forma que vem contribuir na busca de conhecimentos e aprendizados nos momentos que requerem tomadas de decisões envolvendo a participação efetiva e a vivência democrática dos principais agentes da educação. Não há como dispensar uma gestão democrática, quando visamos uma escola melhor, um cidadão melhor, uma sociedade melhor.

De acordo com (OLIVEIRA et al., s/d) „‟ No interior da escola, por meio da criação de espaços nos quais os professores e funcionários, alunos, pais de alunos etc. Possam discutir criticamente o cotidiano escolar. Nesse sentido, a função da escola é formar indivíduos críticos, criativos e participativos, com condições de participar criticamente do mundo do trabalho e de luta pela democratização em nosso país‟.
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A gestão democrática é um processo em construção que requer a presença do Estado a serviço da instituição pública, gratuita e de qualidade para que possamos orientar as ações pelas escolhas de prioridade, refletindo os interesses da maioria e não de pequenos grupos políticos e econômicos.

Como afirma (FERREIRA, 2000, p. 107) „‟A constituição brasileira, promulgada no dia 5 de outubro de 1988, descreve no seu artigo 206, parágrafo VI sobre os princípios que devem embasar o ensino público, na forma da lei (BRASIL, 1988). E uma gestão democrática passa obrigatoriamente por uma administração que se vê responsável pela formação do ser humano em toda sua complexidade. Uma gestão democrática que está comprometida com as „‟decisões que necessitam serem tomadas sobre um novo conhecimento‟‟ [...]

Nessa perspectiva, a gestão democrática requer o exercício da autonomia das escolas públicas, visando desenvolver a participação dos diferentes segmentos da instituição, discutindo os rumos de suas ações, de forma coletiva, considerando as peculiaridades e necessidades do âmbito escolar. Porém, a autonomia diz respeito ao conhecimento da competência da universidade para elaborar normas próprias de organização interna.

Compreende-se que a autonomia permite a definição da própria instituição sobre as políticas a serem implantadas, visando assim, envolver sujeitos individuais e coletivos na busca de requer relações de diálogos e deliberações de ações utilizadas no serviço da construção de espaços democráticos e participativos.
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2. ORGANIZAÇÃO DA ESCOLA: FUNCIONAMENTO E APOIO PEDAGÓGICO

A organização escolar envolve as políticas educacionais dos modelos de gestão da formação inicial e continuada de forma participativa, onde os profissionais da educação consideram a necessidade da gestão democrática para a organização do trabalho escolar pedagógico.

Nesse sentido o autor afirma:

A organização traduz um aspecto importante da competência democrática, por coerência participativa, bem como por estratégias de mobilização e influência. Não se interessar por formas de participação organizada significa já uma visão ingênua do processo social, porque, por mais crítica que seja a cidadania individual, não quer dizer que tenha relevância social, como estratégia de transformação. (DEMO, 1988, p. 70).

Acredita-se que a realização da gestão democrática esteja ligada na transformação da organização da educação, por meio da instalação do conselho escolar, onde os seus objetivos estejam atrelados aos da classe trabalhadora, para que todos participem com o poder de decisão na gestão

Vale ressaltar que a organização escolar e o sistema escolar como um todo necessita adotar métodos e técnicas que garantam e atendam aos objetivos estabelecidos pela sociedade, assim a escola tem a capacidade de promover o funcionamento da organização da escola de acordo com as expectativas da sociedade.

Como ressalta o autor:

Um grau de cientificidade necessário para comprovar a importância da administração escolar como orientação teórica capaz de assegurar o funcionamento satisfatório da organização escolar em correspondência às expectativas da sociedade. (FÉLIX, 1996, p.72)

No entanto espera-se que o ensino atinja grau satisfatório de autonomia que lhes permitam condições de garantir a implantação de novas ideias pedagógicas e administrativas surgida no coletivo. Portanto, a organização escolar que se chama gestão democrática promove a educação participativa e uma aprendizagem de qualidade para todos.
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2.1 A estrutura administrativa da escola e atribuições

A estrutura da administração da educação é compreendida como o conjunto de transformação e interesse da vida escolar, onde a mesma tem capacidade de gerar processos de democratização das estruturas Educacionais, criando possibilidades para que se torne um ambiente democrático. Com o processo de democratização da gestão escolar o diretor/gestor está sendo obrigado a adotar uma nova modelo de administração voltada para a prática pedagógica, deixando obrigatoriamente o estilo tradicional de administrar.

Porém, a gestão democrática tem como referência as políticas educacionais apresentadas pelo Projeto Político Pedagógico- PPP, na busca de analisar as possibilidades de práticas de participação e abordagem crítica no espaço escolar.

Como afirma (VEIGA, 2003, p. 275)

Sob esta ótica, o projeto é um meio de engajamento coletivo para integrar ações dispersas, criar sinergias no sentido de buscar soluções alternativas para diferentes momentos do trabalho pedagógico-administrativo, desenvolver o sentimento de pertença, mobilizar os protagonistas para a explicitação de objetivos comum, definindo o norte das ações a serem desencadeadas, fortalecer a construção de uma coerência comum, mas indispensável, para que a ação coletiva produza seus efeitos.

Torna-se necessário compreender que o PPP é o caminho a ser percorrido pela comunidade, necessariamente pelo trabalho desenvolvido por cada um dos sujeitos da sociedade, considerando-se os aspectos que define a complexidade da educação vivenciada no âmbito escolar. Dessa forma, o nosso objetivo é buscar caminhos e alternativas para realizar o trabalho de forma interativa e democrática.

Acato a afirmação de Miguel Gonzalez Arroyo de que:

Democratização da administração da educação não significa eliminar a presença do Estado dos serviços públicos, mas buscar mecanismos para submeter às decisões de Estado ao debate e ao controle pela opinião pública, pais, grupos e partidos. (1979, p.4)
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Entretanto, compreende-se que é de grande valia conscientizar a sociedade sobre a importância do Projeto Político Pedagógico- PPP, vista como uma forma diferente de caminhar o trabalho pedagógico, tendo como base a possibilidade da real interação da coletividade, aonde a participação de todos venha a contribuir para troca de conhecimento e de responsabilidade com o processo administrativo e pedagógico da escola, acompanhando o desempenho de alunos, professores, debatendo os projetos e procurando soluções para a resolução dos problemas apontados na instituição escolar.

A LDB nº 9.394/96 (BRASIL 1996) enquanto lei complementar da educação trouxe para a escola a questão da gestão democrática, como forma de construção coletiva através do PPP, envolvendo a participação da sociedade em conselhos escolares.

Portanto, o PPP representa a escola relevando os interesses da comunidade escolar, mostrando a sua organização a sua prática pedagógica e administrativa, buscando assim, uma gestão democrática na perspectiva de construir e elaborar um projeto emancipador com caráter político, visando a inovação com a participação dos diferentes atores, proporcionando assim a argumentação, a comunicação e a solidariedade, podendo dessa forma provocar mudanças na organização do trabalho pedagógico.

2.2
Responsabilidade e objetivo com o ensino

A educação escolar tem como objetivo constituir a integração do educando na sociedade, buscando a responsabilidade de transformar o agente cidadão capaz de desenvolver a sua criatividade com capacidade crítica, levando-os a participar do processo sociopolítico-cultural-educacional, por meio da mobilização social envolvendo as tomadas de decisões, tornando-se assim, um espaço democrático que atenda as necessidades do ambiente escolar.

Assim enfatiza o autor que:

Nesse sentido, são adotados os pressupostos da eficiência na consecução dos objetivos educacionais „‟socialmente‟‟ definidos, sem que se proceda a uma análise de determinação concreta desses pressupostos no sistema escolar da sociedade capitalista. (Félix, 1986, p. 85)
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Diante dessas condições, é de suma importância explicar o que entendemos por gestão democrática na escola pública, visando ampliar a compreensão sobre o tema abordado, buscando condições para assegurar a qualidade da educação, tomando como responsabilidade a melhoria do ensino e de uma sociedade humana mais democrática. Portanto, a política de gestão, articula-se ao desenvolvimento do sistema econômico das políticas do Estado, a fim de introduzir a participação e interação da sociedade, tomando como objetivo o compromisso com os interesses da coletividade.

De acordo com Dourado (2006)

A eficiência é „‟[...] entendida como racionalidade econômica efetivada por meio da defesa da maximização dos resultados, a partir do vetor produtividade [...] a eficácia como [...] capacidade administrativa e, portanto, institucional, objetivando alcançar os resultados propostos e

a efetividade [...] indicando a capacidade político-administrativa de respostas às demandas sociais e a participação, dentre outras.( Dourado, 2006, p. 82)

Dentro dessa perspectiva, compreendemos que a responsabilidade e o objetivo com o ensino é de grande valia para o funcionamento das ações escolares, permitindo-lhes assim, a participação ativa orientada por todos que compõem a escola. Outra visão que permeia o novo modelo, é que a gestão democrática venha a contribuir para que os gestores de escola pública não se esqueçam da sua principal função, e a mais importante é a realização por intermédio da administração, uma liderança política cultural e pedagógica, buscando dessa forma a garantia do atendimento educacional, possibilitando assim, a criação por meio de efetiva participação de todos com o objetivo de sempre alcançar a produtividade do âmbito escolar.

2.3 Atividades pedagógicas para o sucesso no processo ensino-aprendizagem

Tem-se clareza que a escola oferece meios para que as atividades escolares possibilitem ao educando condições para o seu processo de ensino-aprendizagem. No entanto, a escola busca o compromisso com a formação do
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cidadão, permitindo-lhes assim, novas implantações pedagógicas vinculadas aos princípios e métodos utilizados naquela instituição escolar.

Neste sentido, é fácil entender que o processo educacional compreendem os conteúdos culturais partindo dos valores próprios da comunidade, garantindo dessa forma, a participação efetiva através da integração do processo educacional e de geração de dimensões da vida humana, com base no repertório cultural, regional e local, tornando-se necessário compreender as relações existentes da diversidade cultural como forma de inserir os conteúdos nas atividades da escola, orientando basicamente através do processo educacional.

Segundo o autor:

Na perspectiva crítica, no trabalhar com a construção do conhecimento, no ato mesmo de ensinar, em que a criatividade dos professores e dos alunos esteja voltada para a produção de um conhecimento emergente da cultura e da realidade em que estiver inserida. ( Nelli Silva, 1990, p. 16)

· dentro desse contexto que há uma transformação da ação pedagógica do sujeito, no sentido de aprimorar a qualidade do ensino e a vivência democrática, com a realização de projetos inovadores no currículo da escola, beneficiando o desenvolvimento de programas de trabalho, inserindo as ações pedagógicas pertinentes nas situações vivenciadas naquela instituição.

· dessa forma que:

A escola deve ser vista como um ponto de encontro, onde diversos profissionais, diferentes forças e interesses se encontram e se articulam para, em um esforço coletivo, traçar as grandes metas da instituição. A partir do debate coletivo. Desenvolvendo o potencial de participação de cada um, trocando informações, envolvendo todos na busca de soluções para grandes questões da escola. (GIANCATERINO, 2010, p.108)

As atividades pedagógicas tem papel fundamental na formação do indivíduo, visando oferecer condições de trabalhos favoráveis ao ensino e a aprendizagem, facilitando dessa forma, a prática educativa em busca da promoção do desenvolvimento e da melhoria das condições de vida da comunidade.
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Desse modo, consideram-se as atividades pedagógicas como ações inovadoras, que provoca mudanças nos processos educacionais no âmbito do sistema escolar. No entanto, é preciso que haja a transmissão de conhecimentos e de conteúdos culturais para que a pedagogia não venha perder seu caráter revolucionário.

Entretanto, o intuito da escola é oferecer e promover atividades diversificadas que promova a igualdade do processo educativo em geral e da escola, considerando os conteúdos como uma tarefa primordial do processo ensino-aprendizagem.
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3. COMO ACONTECE A TRANSIÇÃO GESTÃO DEMOCRÁTICA NAS ESCOLAS PÚBLICAS

A gestão democrática ganhou no seu contexto de transição democrática as práticas da gestão escolar sob o regime militar na busca de uma nova escola, isto é, uma escola aberta aos interesses e participação da comunidade, com vistas a mudanças sociais e significativas, dando destaque ao processo legislativo sendo permeado por diferentes tipos de interesses individual e coletivo.

Vale ressaltar que, a gestão democrática se realiza com transparência das informações, dos controles e das atividades propostas, debatendo assim, a votação das decisões coletivas, para desenvolver o processo mais amplo da sociedade, controlando dessa maneira as afetividade das ações colocadas em práticas, podendo gerar assim, formas autoritárias e participativas valorizando suas concepções, suas imagens e desejos.

O autor menciona que:

O caráter autoritário e centralizador do Estado brasileiro durante o regime militar ( 1964 – 1985 ) passou a ser questionado por setores progressistas que reivindicam a implantação de procedimentos mais transparentes e de maior participação no controle público: na verdade era a gestão do próprio estado que estava em pauta. Os partidos de oposição ao regime militar, que disputaram as eleições de 1982, incorporaram nas suas plataformas de governo perspectivas participativas e democráticas. (FURTADO, 2005, p. 60)

Dentro dessa concepção, foi a partir da década de 1980, que a chamada transição democrática, planejou um novo quadro de mobilização e organização social na sociedade brasileira, visando provocar mudanças nas relações de poder nas áreas de educação.

Essas mudanças alcançaram o fortalecimento das tomadas de decisões, tornando-se assim, o principal elemento da democratização escolar sendo de fundamental importância para o exercício da cidadania.
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Nessa ótica, impossível pensar a educação sem pensar nas alterações da base produtiva, nas exigências de reorganização do capital, sempre explicitadas pela constante modernização do sistema. Nesse sentido impossível pensar a educação fora do espectro da contradição que põe lado a mudança e a permanência [...]. ( NAGEL, 2001, p. 101).

Entende-se que o processo educacional enquanto prática social, é um caminho que nos levam a perceber que os fatos não acontecem por acaso, portanto é um conjunto de fatores que estão relacionados as mudanças educacionais procurando o objetivo de uma transformação social e qualitativa, buscando caminhos para o entendimento da educação, como forma de reconhecimento da importância da democratização.

Entretanto, as transformações democráticas nas escolas acontecem de forma coletiva com maior competência para que o ensino se torne realmente uma ação dos envolvidos no processo pedagógico, permitindo-lhes assim, tomadas de decisões que venha a contribuir para uma educação de qualidade para todos envolvidos neste contexto escolar.

3.1 - Benefícios da gestão participativa

Com base no pressuposto a respeito da gestão democrática participativa e do coletivo, a escola tende a reproduzir as tensões e forças nas relações, contribuindo assim, na manutenção e conservação do espaço físico. Porém, o Projeto Político Pedagógico é construído com a participação de todos, onde a gestão participativa visa desenvolver a conjunção entre instrumentos formais-eleição de direção, conselho escolar, descentralização financeira e práticas efetivas, como benefícios para uma gestão democrática inovadora.

Podem-se pensar como forma de liberdade total ou independência, considerando os diferentes agentes sociais como transformador da sociedade e da escola, através da participação e construção da autonomia e da cidadania.

Para Paro (2008)‟‟ a concepção de gestão sob a perspectiva democrática visa e valoriza o desenvolvimento da instituição de forma autônoma e participativa, pois os sujeitos educacionais podem atuar ativamente no debate dos temas importantes para a instituição, bem como nas
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tomadas de decisões em todas as etapas, desde o diagnóstico ao planejamento e execução das ações, e ainda na avaliação, quando esta é assentada sob as premissas democráticas‟‟.

Em suma, podemos dizer que por meio da gestão democrática participativa os indivíduos avançam na conquista da criação de hábitos democráticos, em busca de uma educação que possibilite para as instituições escolares a valorização da autonomia, ao mesmo tempo em que as execuções das ações devam expressar reconhecimento de deveres, vontades associada a participação da coletividade, onde os benefícios da gestão escolar deva ser pensada como forma de interesse comum de todos, utilizada como serviço da construção de espaços democráticos e participativos.

Como afirma o autor:

A participação deve ser pensada como forma de vida, com um bem em si mesma como promotora da coletividade. Dessa forma surge como crítica ao movimento liberal de sociedade, que supõe a autonomia da pessoa concebida abstratamente como livre e igual. A participação visa formar pessoas na sua totalidade como membro de uma comunidade. ( SILVA, 2010, p. 40 ).

De acordo com o autor, entendemos que a gestão participativa visa formar cidadãos comprometidos com a educação, garantindo assim, as condições necessárias para obter excelentes resultados, tendo como principal instrumento a gestão democrática como vantagem a autonomia e a participação efetiva.

Nessa concepção, a gestão participativa está intimamente ligada ao compromisso sociopolítico, podendo favorecer a compreensão do mundo, dando condições de apropriação da riqueza e dos benefícios que transcendem os limites da ação escolar.

Pode-se ressaltar que, o trabalho participativo trás grandes benefícios para a instituição escolar como forma de compreender e classificar os processos dinâmicos vividos por grupos sociais, contribuindo e possibilitando ao indivíduo a reflexão sobre o conceito de gestão participativa e seus benefícios como forma de produção alcançada pela escola.
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3.2-  Como o ensino é visto pela gestão democrática

A gestão democrática faz parte da luta dos educandos em defesa de um projeto de educação pública de qualidade, em busca da democratização que resulta enquanto possibilidade de melhoria do processo educacional. Desse modo, efetivar uma gestão democrática, torna-se necessário a participação de todos os segmentos da sociedade levando-o a construção do espaço, como forma de compreender a escola, visando assim formar cidadãos críticos, participativos e atuantes, capazes de enfrentar o ensino como realização profissional, através de atitudes inovadoras e de humanização em respeito ao próximo.

Segundo o autor:

· por meio da gestão democrática que os indivíduos avançam na conquista da cidadania, pois à medida que tomam decisões em conjunto, percebem e vivenciam seus direitos e deveres, aprendendo a respeitar limites e conviver com ideias divergentes. ( BORGUETTI, 2000, p. 115 )

Diante do exposto, o ensino é visto pela gestão democrática como mediações capazes de garantir o desenvolvimento integral do aluno e do sucesso da escola, proporcionando dessa maneira, a implantação do Projeto político Pedagógico como objetivo de traduzir os interesses e anseios coletivos, na busca de ampliar as ações educativas coerente, responsável e transformadora dentro e fora do ambiente escolar.

Nessa visão, os educadores consideram a democratização como desenvolvimento de processos pedagógicos, que auxiliam na permanência do educando, através da efetivação de oportunidades favoráveis ao ensino e a aprendizagem.

Para Dourado ( 2002 ), a gestão democrática constitui-se como um processo de aprendizagem e de luta política, possibilitando a criação e efetivação de canais de participação, de aprendizagem do „‟jogo democrático‟‟, e tendo como resultado a reflexão das estruturas autoritárias, com vistas à sua transformação.

20

Porém, é necessário que haja mudanças nos fins da escola quanto a sua gestão, a fim de combater as dificuldades existentes naquela instituição escolar, na perspectiva de alcançar um entendimento por democratização e suas atribuições como forma de renovar suas práticas educativas, na resolução de problemas e desafios lançados.

Conforme o autor:

A gestão democrática exige a compreensão em profundidade dos problemas postos pela prática pedagógica. Ela visa romper com a separação entre concepção e execução, entre o pensar e o fazer, entre a teoria e a prática. Busca resgatar o controle do processo e do produto do trabalho pelos educadores. (VEIGA, 1997, p. 18 )

Ressalta-se que, é de suma importância a visão do ensino pela gestão democrática, sendo uma forma de produzir instrumentos para a promoção da qualidade da educação pública.
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4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste breve relato, podemos observar que a presença da gestão democrática tanto na Constituição Federal de 1988, quanto na LDB, é de uma complexidade extrema de muita luta, conforme a participação da sociedade em especial dos educadores, docentes e alunos. Nessa busca, visamos garantir um processo que ocorra democraticamente nas escolas públicas, como intuito de executar as leis que abraçam e asseguram essa causa.

Porém, a gestão democrática tem por finalidade ser participativa e aberta aos interesses de todos. Temos conhecimento que a escola é uma sociedade capitalista, e dessa forma acreditamos que a gestão democrática esteja ligada

· mudanças devido a instalação do Conselho de Escola, a partir do momento que o gestor torna-se representante efetivamente da instituição escolar como membro transformador, participando com o poder de decisão na gestão junto a comunidade escolar, analisando manifestação no interior da escola com uma perspectiva de participação coletiva.

No processo de democratização da gestão, consideramos que é indispensável as relações internas da escola como mediadora capazes de desenvolver a autonomia e a criatividade por meio da reorganização da escola, oferecendo e proporcionando o respeito e a realidade local, através da possibilidade que deva garantir a escola um compromisso com a qualidade do ensino e com os interesses da população.

Neste sentido, a participação do gestor como agente de transformação é buscar na sociedade uma autonomia no sentido de poder organizar, gerar, propor, governar, ordenar, proteger, amparar, enfim, elaborar projetos pedagógicos que possibilitem ao indivíduo uma transformação verdadeira, que venha a contribuir conhecimentos e que esses conhecimentos possam gerar melhoria de vida para todos.

Entretanto, a gestão democrática é uma concepção a ser construída, visando fortalecer as relações entre seus agentes coletivos, criando espaços e mecanismos de interação e exercício democrático, com esperança de uma
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escola melhor. Temos clareza da necessidade da implantação do Projeto Político Pedagógico-PPP como colaborador nesse processo de gestão democrática, sendo se grande importância para analisar as possibilidades de práticas de participação no espaço escolar, visando encaminhar o trabalho pedagógico com real participação dos diferentes segmentos sociais que compõe a escola.

Portanto, os resultados alcançados na realização deste trabalho, temos à considerar que é indispensável a democratização no ambiente escolar, onde existe o dever e a obrigação de formar cidadãos competentes e comprometidos com a qualidade do ensino público.
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